8§1° Para a concessdo das licencas previstas nos incisos I, 1l e Il deste artigo, deve ser
apresentada documentagdo a Junta Médica Oficial do Estado, no prazo méximo de 5 dias Uteis apds
o afastamento do servidor.

§ 2° A licenca de que trata o inciso IV é requerida junto ao setor de recursos humanos, e
s0 pode ser deferida mediante a apresentacdo do documento habil que demonstre a tutoria, por
termo de guarda judicial, ou a concretizacdo da adocdo, pela apresentacdo do respectivo termo.

§ 3° Ndo é permitido o exercicio de atividade remunerada durante os periodos das
licencas previstas nos incisos I, 11, 111 e V.

Secéo |
Da Licenca para Tratamento de Saude

Art. 89. Pode ser concedida ao servidor licenca para tratamento de salde, a pedido ou de
oficio, com base em pericia médica realizada pela Junta Médica Oficial do Estado, sem prejuizo da
remuneracao a que fizer jus.

§ 1° Para licenca superior a trés dias, deve ser procedida pericia pela Junta Médica
Oficial do Estado.

§ 2° Na impossibilidade fisica de locomogéo do servidor a pericia médica é realizada na
residéncia do interessado ou em estabelecimento hospitalar onde se encontrar.

Art. 90. A licenca somente produz efeitos administrativos depois de homologada pela
Junta Médica Oficial do Estado, podendo esta conceder periodo de licenca inferior ao solicitado,
apos andlise da documentacdo apresentada ou apoOs avaliagdo médica do servidor, nos casos
necessarios, retroagindo a data inicial do afastamento.

Paragrafo Unico. Quando nédo deferida a licenca ou deferida por periodo menor do que o
solicitado, é configurada falta ao servico o caso de o servidor permanecer afastado.

Art. 91. Findo o prazo da licenca, o servidor que necessitar de prorrogacao da licenca
deve ser submetido a nova inspecédo pela Junta Médica Oficial do Estado, que conclui pela volta ao
servico ou pela prorrogacédo do beneficio.

Art. 92. Quando o servidor estiver afastado pelo prazo de 24 meses de licenca
ininterrupta e pela mesma patologia, cabe a Junta Médica Oficial do Estado, mediante nova
inspecdo, concluir pela volta ao servico, pela readaptacao ou pela aposentadoria do servidor.

Paragrafo Unico. Para fim de aposentadoria, o prazo acima referido pode ser
desconsiderado pela Junta Médica Oficial quando a doenga se apresentar como patologia de
incapacitacdo permanente.

Art. 93. O atestado e o laudo da Junta Médica devem conter o codigo da doenca, que é
especificada quando se tratar de lesbes produzidas por acidente em servico, doenca profissional ou
quaisquer das doencgas contagiosas ou incuraveis, relacionadas em lei especifica.
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	DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
	Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins, a saber, dos Poderes, das autarquias e fundações. 
	Parágrafo único. No que couber, aplica-se esta Lei às categorias que dispõem de estatuto próprio. 
	Art. 2o  Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público. 



